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Este documento propõe alguns elementos que poderiam ser considerados pelo grupo de peritos que em abril de 2005 considerará a pertinência de elaborar um plano de ação hemisférico contra o crime organizado transnacional.


Em conformidade com o parágrafo 25 da Declaração Sobre Segurança nas Américas, os Estados membros acordaram condenar o crime organizado transnacional porque atenta contra as instituições dos Estados e tem efeitos nocivos sobre nossas sociedades; renovar o compromisso de combatê-la fortalecendo o âmbito jurídico interno, o Estado de Direito e a cooperação multilateral respeitosa da soberania de cada Estado, em particular por meio do intercâmbio de informações, assistência jurídica mútua e extradição; lutar contra o crime organizado transnacional mediante, entre outras ações, a plena implementação das obrigações contraídas pelos Estados Partes da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos, para que a lavagem de ativos, o seqüestro, o tráfico ilícito de pessoas, a corrupção e os crimes relacionados sejam tipificados como delito no Hemisfério e que os bens produto desses delitos sejam identificados, rastreados, congelados ou confiscados e, em última instância, sejam considerados como perdidos e alienados; e melhorar a coordenação e a cooperação técnica para fortalecer as instituições nacionais dedicadas a prevenir e punir estes delitos transnacionais e a identificar e julgar aos membros das organizações criminosas transnacionais.

O parágrafo 43 da mesma Declaração estabelece que a Comissão de Segurança Hemisférica deve coordenar a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e o âmbito de suas competências, a fim de conseguir a aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração.

A Assembléia Geral, reunida em Quito na sessão plenária de 8 de junho de 2004, adotou a resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) “Luta Contra o Crime Organizado Transnacional no Hemisfério”.  Entre outros elementos, esta resolução, em conformidade com as conclusões e recomendações adotadas pela REMJA-IV,
/ encarregou o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convocar “um grupo de peritos para considerar a conveniência de se elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra o Crime Organizado Transnacional, como um plano integrado que recolha o esforço que cada área da OEA vem desenvolvendo sobre os diferentes aspectos do problema, em conformidade com a Declaração sobre Segurança nas Américas, que conte com a participação da diferentes entidades da OEA que vêm trabalhando na matéria.”

No cumprimento deste mandato, a Comissão solicitou e recebeu relatórios e recomendações dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização envolvidos na luta contra o crime organizado transnacional
/ e com base em suas recomendações,
/ considera que pode ser de grande utilidade que a Organização conte com um plano de ação hemisférico contra o crime organizado transnacional.


Os esforços dos Estados membros contra o crime organizado transnacional enquadram-se em duas grandes áreas de trabalho.  Por um lado e como conseqüência das obrigações adquiridas em diversas convenções internacionais, os Estados membros têm o compromisso de desenvolver uma legislação penal nacional compatível entre si, criminalizando alguns delitos com certas características comuns.  Por outro, os Estados membros desejam fortalecer um esquema de colaboração entre autoridades de diferentes Estados para regulamentar operações de intercâmbio de provas, operações conjuntas, extradição, entre outras, com o objetivo de punir e prevenir essas condutas.


O plano de ação assinalaria claramente a direção em que deveriam mover-se cada um dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização envolvidos na luta contra o crime organizado transnacional a fim de fazer avançar para os objetivos determinados pelo processo de Cúpulas das Américas e pelas decisões da Assembléia Geral.  O plano de ação contribuiria também para integrar os esforços da Organização, manter o enfoque multidisciplinar, evitar a duplicação de funções e o uso ineficiente de recursos e fortalecer o sistema de coordenação, avaliação e informações das atividades relacionadas com o crime organizado transnacional.


Alguns dos elementos do plano de ação poderiam ser:

1. Os mecanismos do sistema interamericano para a formulação de políticas em matéria de crime organizado transnacional e para a coordenação dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização – Um tema necessário no âmbito do possível plano de ação é o dos mecanismos que exigirão a Assembléia Geral, a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, o Conselho Permanente, a Comissão de Segurança Hemisférica e a Secretaria-Geral para acompanhar e coordenar as atividades da OEA a fim de executar o possível plano de ação.

2. Contexto jurídico – Os instrumentos multilaterais que será necessário assinar e ratificar, ratificar ou aderir, conforme o caso, para facilitar a assistência judicial e a cooperação técnica, como a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional; o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças; o Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar para que a lavagem de ativos, o seqüestro, o tráfico ilícito de pessoas, a corrupção e os crimes relacionados sejam tipificados como delito no Hemisfério e que os bens produto desses delitos sejam identificados, rastreados, congelados ou confiscados e, em última instância, sejam dados como perdidos ou alienados; a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA); a Convenção Interamericana sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e seu Protocolo Facultativo; a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção de 2003; e a Convenção Interamericana contra a Corrupção de 1996; e a Convenção Interamericana contra o Terrorismo.
3. Estratégias nacionais – No âmbito dos acordos internacionais, a promoção de estratégias nacionais contra o crime organizado transnacional que devem incluir, entre outros elementos, a adoção em âmbito nacional de um contexto jurídico penal e processual penal que inclua técnicas especiais de investigação como infiltração de agentes, intervenção de comunicações privadas, colaboração, proteção de sujeitos processuais e auxiliares do processo, busca, recompensa, informações anônimas, bens de raiz, reserva das atuações de averiguação prévia, reserva da identidade das testemunhas e guarda de bens; a criação desenho de instituições policiais, judiciais, de fiscalização e de execução de penas adequadas; a formação de peritos; a compilação de informações e estatísticas para a formulação de políticas; o desenvolvimento de estratégias operacionais contra o crime organizado transnacional, incluindo o delito cibernético, a corrupção, o tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças; o tráfico ilícito de armas e o trafico de migrantes; e o fortalecimento de mecanismos para facilitar a assistência judicial mútua em matéria penal e extradição.
4. Estratégias coletivas – As medidas a serem estabelecidas para fortalecer a cooperação regional e sub-regional entre as autoridades dos Estados membros e os mecanismos institucionais para torná-la mais ágil.  Além disso, as medidas para fortalecer a assistência técnica, o intercâmbio de informações, a divulgação de melhores práticas e o treinamento necessários para a implementação das estratégias nacionais contra o crime organizado transnacional.


Uma vez recebidas as recomendações do grupo de peritos sobre crime organizado transnacional, que se reunirá em abril de 2005 para examinar a pertinência de elaborar um plano de ação hemisférico, a Comissão as encaminhará, por meio do Conselho Permanente, à consideração da Assembléia Geral em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões.
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�.	Conclusões e Recomendações da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas em sua Quinta Reunião (REMJA-V), documento REMJA-V/doc. 7/04 rev. 4.  No ponto I.A.3, recomenda-se à Assembléia Geral da OEA “que convoque um grupo de peritos que considere a possibilidade da elaboração de um Plano de Ação Hemisférico contra o Crime Transnacional Organizado, como um plano integrado que reúna o esforço que cada área da OEA vem desenvolvendo com relação aos distintos aspectos do problema, em conformidade com a Declaração sobre Segurança nas Américas.”


�.	A resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) estabelece que entre estas entidades estão “a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança (IIN), a Rede Hemisférica de Intercâmbio de Informações para a Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal, a Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e, nos aspectos considerados pertinentes, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)”. Neste último ponto a Declaração de Port-of-Spain sobre o Fortalecimento da Cooperação em Estratégias para Sustentar e Fazer Avançar o Combate Hemisférico ao Terrorismo, adotada pelo CICTE (OEA/Ser.L/X.2.5 CICTE/DEC. 1/05 rev. 1, em 17 de fevereiro de 2005) diz “que a ameaça do terrorismo é agravada pelos vínculos existentes entre o terrorismo e o tráfico ilícito de drogas, o tráfico ilícito de armas, a lavagem de dinheiro e outras formas de crime organizado transnacional e que as alianças e benefícios resultantes desses vínculos são ou podem ser utilizados para apoiar e financiar atividades terroristas...”.


�.	Documento CP/CSH-667/05 rev. 1.





